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PARECER JURÍDICO  
 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 7/2023-012/SEMUC 
 

  
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.  
LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
7/2023-012/SEMUC. CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE ESTRUTURA 
DE PALCO, ILUMINAÇÃO E BANHEIROS 
QUÍMICOS. ANÁLISE MINUTA CONTRATUAL. 
REQUISITOS MÍNIMOS ATENDIDOS. 
POSSIBILIDADE. 

 
 
ASSUNTO: Parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação direta por meio de 

Dispensa de Licitação.  

1. RELATÓRIO. 
 

Trata-se de solicitação de parecer referente à possibilidade 
de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação, visando a contratação de 
empresa para locação de estrutura de palco, iluminação e banheiros químicos para 
realização de eventos da Secretaria Municipal de Cultura do  Município de São 
Domingos do Araguaia.  

 
Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de 

assessoramento jurídico é feito nos termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da 
contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre 
para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações 
realizadas pela Administração Pública. 
 

 É o relatório.  
 

2. ANÁLISE JURÍDICA.  
 

Preliminarmente, deve-se salientar que a presente 
manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente 
data, nos autos do processo administrativo em epígrafe, com fins de prestar consultoria 
sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar em questões afetas à 
conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito desta Secretaria Municipal 
de Educação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

 
O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
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processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 

 
Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente 

Público, deve-se observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e 
a legalidade, de forma a se realizar qualquer contratação em vista de se despender o 
erário público da forma mais eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se 
consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa. 

 
Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso 

XXI e o art 2º da Lei Federalº 8.666/93, que as obras, serviços, compras e alienações 
da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como se pode extrair da 
transcrição da redação dos dispositivos ora citados: 

 
Art. 37. (...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

 
Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei. 

      
Dentre as hipóteses legais de dispensa de licitação temos a 

inteligência do II, art. 24, Lei nº 8.666/93, vejamos: 
 

“Art.24. É dispensável a licitação: (...)  
II - para outros serviços e compras de valor até 10% 
(dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso 
II do artigo anterior e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

 
Os preços praticados são de mercado, itens que 

demonstram, sem maiores aprofundamentos, que o valor está adequado ao praticado 
no mercado ou até 10% acima motivados pela singularidade da existência de somente 
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este fornecedor na sede do município, notadamente considerando-se a pesquisa de 
preço em apenso aos autos, uma vez que os preços ofertados pela contratada estão em 
equiparação ao da média praticada no mercado. 

 
A validade da contratação depende da verificação da 

razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública. 
 

Noutro giro, vislumbramos no processo a JUSTIFICATIVA DA 
CONTRATAÇÃO, RAZÃO DA ESCOLHA E DO PREÇO, atestando-se a necessidade 
de aquisição da referida para satisfação de necessidade administrativa de órgão 
integrante da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Araguaia, restando assim satisfeito o primeiro requisito. 
 

Quanto ao último requisito (Compatibilidade do preço com os 
parâmetros de mercado), a Administração Pública Municipal procedeu com a avaliação 
prévia, de modo que ficou registrada a compatibilidade do preço com o mercado local.  

 
Desta feita, tendo em vista que o art. 24, II do diploma legal 

em tela preceitua que "para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) 
do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior (art. 23, II, "a"). Assim, 
conclui-se que o valor para dispensa de licitação fundamentada no art. 24, II, 
corresponde ao limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

 
Conforme vislumbra-se dos autos, o valor da pretendida 

contratação está dentro dos limites legais impostos, a saber R$ 17.600,00. Portanto, 
quanto à modalidade escolhida para a contratação sub examine, nada a opor. 
 

Antes da contratação, necessário atentar-se ao 
preenchimento de requisitos necessários para legalidade da dispensa em casos como o 
presente. São eles: 

 
● Necessidade de empresa especializada para desempenho 
das atividades administrativas;  
● Adequação da empresa especializada para satisfação do 
interesse público específico;  
● Documentação pertinente exigida;  
● Compatibilidade de preço dentro dos parâmetros exercidos 
no mercado. 
 
Cumpre salientar que a presente manifestação toma por 

base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 
processo administrativo ora analisado. 

 
Incumbe a esta Assessoria analisar o processo sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência e na oportunidade 
dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico 
administrativa. 
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Assim, os citados requisitos à dispensa de licitação – a priori, 
restam satisfeitos, objetivando a aquisição de tecidos e aviamentos pela Administração. 
 
3. CONCLUSÃO 
 

Portanto, considerando a fundamentação jurídica disposta 
acima; diante do interesse público devidamente justificado, e baseados nos princípios 
da necessidade, finalidade e na continuidade do serviço público, bem como nos 
documentos anexos a este processo de dispensa, esta Procuradoria manifesta-se pela 
POSSIBILIDADE de dispensa para locação de estrutura de palco, iluminação e 
banheiros químicos objeto deste certame e, na presente análise, por DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com fundamento no inciso II do Art. 24, Lei nº 8.666/93.  

 
     É o Parecer. SMJ. 
 

São Domingos do Araguaia-PA, 21 de julho de 2023. 
 
 
 
 
 
 

ALDENOR SILVA DOS SANTOS FILHO 
Procurador Municipal 

Portaria nº 012/2021 – GP/SDA 
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